
  

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARÁ

 

DESPACHO DECISÓRIO Nº 6/2026/CRCPA-DELIC/CRCPA-ADM/CRCPA-VPADM/CRCPA-
CONSDIR/CRCPA-PRES/CRCPA-PLEN/CRCPA

  

Processo nº 9079612110001096.000014/2025-83

 

  

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo Licitatório (Pregão Eletrônico) nº: 90005/2026

Objeto: Contratação de serviços contínuos, por empresa especializada em administração de mão de obra
terceirizada, para a prestação de serviços de servente de limpeza, copeiro(a), recepcionista e operador de
som e imagem, a serem executados com e sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

GRUPO 1: Item 1 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - áreas internas - 40 horas semanais
diurnas; Item 2 - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação - Outras necessidades (horista).

GRUPO 2: Item 3 - Prestação de Serviços de Copeiragem; Item 4 - Prestação de Serviços de Copeiragem
(horista).

Item 5: Prestação de Serviços de Portaria / Recepção.

Item 6: Instalação / Manutenção / Operação / Locação - Equipamento de luz / imagem / Som

Recorrentes: FX EMPREENDIMENTOS LTDA (Grupos I, II e Item 05)  e J C DE OLIVEIRA SERVICOS LTDA
(Grupos I e II).

Recorridas: CONECTA SERVICOS DE LIMPEZA LTDA (Grupos I e II) e  SERVI-SAN MANUTENCAO E
CONSERVACAO PREDIAL LTDA (Item 05).

 

I – DO RELATÓRIO

Trata-se de recurso administrativo interposto pelas licitantes FX EMPREENDIMENTOS LTDA
e J C DE OLIVEIRA SERVICOS LTDA (respectivamente DOC’S SEI 1448650  e 1448646), já identificadas e
qualificadas nos autos deste processo licitatório, contra as decisões deste pregoeiro que, declarou
vencedoras desta licitação para os grupos I e II a empresa CONECTA SERVICOS DE LIMPEZA LTDA e para o
item 05 a empresa SERVI-SAN MANUTENCAO E CONSERVACAO PREDIAL LTDA.

A Recorrente, FX EMPREENDIMENTOS LTDA, alega que o Pregoeiro, autoridade que
proferiu a decisão de sua desclassificação dos grupos I e II e o item 05 do certame, em razão da anotação
de sanção administrativa registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
não observou que a extensão dos efeitos de sua sanção administrativa são restritos a entidade
sancionadora, assim não devendo ser utilizada para impedir a sua participação no certame.

Já a Recorrente, J C DE OLIVEIRA SERVICOS LTDA, alega que o pregoeiro classificou e
habilitou a empresa Recorrida, CONECTA SERVICOS DE LIMPEZA LTDA, mesmo tendo o procedimento e a
referida licitante apresentado vícios insanáveis que incorrem na nulidade da fase e em sua imediata
inabilitação, como: uso benefícico por ser do regime tributário do Simples Nacional vetado pelo Edital e
pela Lei Complementar 123/2006, apresentação da nota explicativa ao Balanço Patrimonial com
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informação inverídica, a não comprovação da qualificação técnico-operacional, certidão negativa de
falência expedida por foro incompetente, pendência de habilitação jurídica no SICAF, salário-base inferior
ao piso de convenção coletiva, ausência de capacidade econômico-operacional e vício na representação
da proposta.

Em sede de contrarrazões (DOC SEI 1448661), a Recorrida, CONECTA SERVICOS DE LIMPEZA
LTDA, igualmente já qualificada nos autos, defende que na convenção coletiva dispõe expressamente que
as microempresas e empresa de pequeno poderão se beneficiar do regime tributário do Simples
Nacional,  amparada no art. 18, § 5º-  C, VI, da Lei Complementar nº 123/2006, que a menção "lucro
presumido" em notas explicativas refere-se ao exercício de 2024 onde a empresa estava enquadrada
neste regime de tributação, que o piso salarial esta exatamente em conformidade com a tabela salarial da
convenção coletiva de trabalho, que a certidão de falência foi juntada equivocadamente, mas que
apresentou junto com a contrarrazão, e por último que seus atestados, embora de serviços diversos,
comprovam experiência em serviços de mão de obras terceirizadas.

Já a Recorrida,  SERVI-SAN MANUTENCAO E CONSERVACAO PREDIAL LTDA, também já
qualificada nos autos, apresentou suas contrarrazões (DOC SEI 1450505), defendendo que devido a
sanção aplicada a empresa Recorrente, FX EMPREENDIMENTOS LTDA, ser por fraude em documentação
federal (Certidão Negativa de Débitos federal adulterada), não se limitaria a esfera estadual e sim a esfera
federal, e que o edital é a Lei interna da licitação, onde o item 7.1 determina que, na fase de julgamento,
o Pregoeiro deve verificar as condições de participação do certame mediante consultas ao SICAF e ao
CNEP e no item 2.6 à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
porém informa que no item 7.3.3 de forma objetiva que se Constatada a existência de sanção, o licitante
será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

É o breve relato.

 

II – DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que a intenção de recorrer deve ser manifestada
imediatamente após o ato que se pretende impugnar, sob pena de preclusão. Vejamos:

[...]

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em
face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro
cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

(...)

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput
deste artigo, serão observadas as seguintes disposições:

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo
para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção
da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; (grifamos).

[...]

No mesmo sentido da previsão legal, o instrumento convocatório cuida da matéria
conforme a seguir:

[...]

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
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10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

(...)

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

[...]

Findada a fase de habilitação dos grupos I e II e do item 5, procedeu-se à abertura do prazo
para cadastramento da intenção de recorrer do ato de habilitação, ocasião em que as Recorrentes
manifestaram as suas intenções de recurso referente a esta fase de forma tempestiva.

 

II – DA PRELIMINAR

Os recursos administrativos interpostos pelas Recorrentes FX EMPREENDIMENTOS LTDA e J
C DE OLIVEIRA SERVICOS LTDA, estão no prazo e forma legal, em observância aos princípios da legalidade,
vinculação ao instrumento convocatório, segurança jurídica, visto que os mesmos se referem a matéria
relacionada à habilitação, que já se encontrava tempestiva na fase do processo.

Da mesma forma, as contrarrazões aos recursos que foram interpostas, pelas empresas
Recorridas CONECTA SERVICOS DE LIMPEZA LTDA e SERVI-SAN MANUTENCAO E CONSERVACAO PREDIAL
LTDA, estão dentro do prazo que prevê a Lei nº 14.133/2021 e Edital.

 

III – DO MÉRITO

Depois da preliminar arguida, passa-se à apreciação do mérito dos recursos, oportunidade
em que serão analisadas as alegações apresentadas na peça aviada pelas Recorrentes, e também na
oposição da Recorrida em suas contrarrazões.

Inicialmente, reproduziremos alguns excertos das razões apresentadas, trazendo à baila as
argumentações da Recorrente FX EMPREENDIMENTOS LTDA Vejamos:

[...]

[...]
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[...]

[...]
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[...]

[...]

No texto acima reproduzido, extraído da peça recursiva, a Recorrente FX
EMPREENDIMENTOS LTDA alega, em síntese, que o Pregoeiro determinou sua desclassificação dos
Grupos 1, 2 e Item 5 do certame, em razão da anotação de sanção administrativa registrada no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, não sendo apontado nenhuma irregularidade na
documentação de habilitação e da proposta comercial.
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Para a recorrente, em seu entendimento, o SICAF possui natureza meramente cadastral e
informativa, não cria direitos e nem impõe obrigações, não aplica penalidades e, sobretudo, não possui
competência para ampliar, restringir ou modificar os efeitos jurídicos das sanções administrativas
registradas em sua base de dados. Que a Sanção aplicada produz efeito exclusivo em relação a entidade
que aplicou a sanção, inexistindo qualquer previsão legal de extensão automática para outros órgãos ou
entidades da Administração Pública.

Informou da existência de um madado de segurança, tramitando na Justiça Federal da 1ª
Região - Seção Judiciária do Pará que visa o  controle jurisdicional da legalidade do mesmo ato
administrativo ora impugnado.

Em seguida, reproduziremos alguns excertos das contrarrazões apresentadas no item 05,
abordando as contestações da Recorrida SERVI-SAN MANUTENCAO E CONSERVACAO PREDIAL LTDA.
Vejamos:

[...]
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[...]
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[...]

[...]
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[...]

No tocante às contrarrazões, vemos que a Recorrida enfatiza a legalidade do ato
administrativo em observância aos princípios da legalidade, da vinculação ao edital e da moralidade
administrativa onde a decisão proferida pelo pregoeiro se encontra integralmente amparada pela Lei nº
14.133/2021, pelo instrumento convocatório e pelos princípios que regem as contratações públicas.

Sustenta que o edital é a lei interna da licitação, e a ele se vinculam a Administração e os
licitantes e que no caso, o instrumento convocatório não deixou margem à conduta que a recorrente
reputa devida.

Prosseguindo na análise do mérito, ressaltando os termos destacados na preliminar, por se
tratar de matéria de natureza eminentemente jurídica, o Departamento Jurídico do CRCPA, foi suscitado
por este pregoeiro a se manifestar com relação aos argumentos da Recorrente e sobre as refutações da
Recorrida (respectivamente DOC'S SEI 1448678 e 1450514).

Após análise das peças aviadas o Departamento Jurídico do CRCPA, responsável pela
análise jurídica deste processo, manifestou-se conforme a seguir (DOC. SEI 1452440). Vejamos:

[...]
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[...]
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[...]

Na manifestação apresentada pelo departamento jurídico do CRCPA, restou evidenciado
que a inabilitação da empresa recorrente FX EMPREENDIMENTOS LTDA está vinculada ao edital, que é
considerado a "lei interna da licitação", onde nos itens 2.6, 2.6.7, 7.1 e 7.3.3 do edital rezam que se
constatada existência de sanção, a licitante será inabilitada por falta de condição e participação.

Diante dos fatos o Pregoeiro cumpriu estritamente a regra que o obrigava a verificar o
SICAF e inabilitar quem tivesse sanção impeditiva. Obedecendo aos princípios da Vinculação ao Edital e
Moralidade Administrativa, onde a Administração tem o dever de proteger o interesse público, e a
decisão se baseou em um fato concreto e oficial (registro no SICAF), não em interpretação subjetiva.

Na sequência, reproduziremos alguns fragmentos das razões apresentadas, trazendo à
tona as argumentações da Recorrente J C DE OLIVEIRA SERVICOS LTDA  referente aos grupos I e II.
Vejamos:

[...]
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[...]

No texto acima, extraído da peça recursiva, a Recorrente J C DE OLIVEIRA SERVICOS
LTDA  aponta várias irregularidades na habilitação da empresa recorrida como a qualificação técnico-
operacional, e que por empresa ser optante do simples nacional não poderia estar participando do
certame no referidos grupos I e II devido a vedação no edital, salário-base inferior ao da conveção coletiva
de trabalho utilizado na planilha de custos, informações inverídicas nas demonstrações contábeis e
demais irregularidades formais.

Em seguida, alguns trechos das contrarrazões apresentadas, abordando as contestações da
empresa Recorrida CONECTA SERVICOS DE LIMPEZA LTDA. Vejamos:

[...]
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[...]
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